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RESUMO 
O presente trabalho tem como finali-

dade analisar a importância da educação es-
pecial para a formação e desenvolvimento de 
crianças com síndrome de Down, bem como 
sua inclusão escolar e a relação família/esco-
la. Existem inúmeros motivos para que uma 
criança com a síndrome tenha a oportunida-
de de frequentar uma escola comum, visto 
que cada vez mais estudos comprovam a sua 
capacidade e um aumento de seu potencial 
ao serem incluídos com sucesso. Infelizmen-
te, muitos professores acreditam que a inclu-
são de alunos com Síndrome de Down em 
suas classes é preocupante e ficam receosos 
a princípio. No entanto, a experiência reve-
la que a maioria dos professores possui as 
ferramentas necessárias para compreender 
as necessidades específicas destas crianças 
e são capazes de ensiná-los de modo efeti-
vo e com sensibilidade. Neste sentido, este 
trabalho apresenta informações acerca do 
perfil de aprendizado de uma criança Down 
e boas práticas para sua educação no Ensi-
no Fundamental, em direção a uma inclusão 
bem-sucedida. É preciso salientar o papel da 
família para as aquisições e destacar que, em 
toda bibliografia consultada, é mencionada a 
importância dela nos processos de constru-
ção da linguagem. A partir da pesquisa biblio-
gráfica foi possível compor um quadro visível 
das questões que conduzem ao processo de 
inclusão da criança Down na escola, inclusi-
ve levando a conhecer detalhadamente o ca-
minho percorrido por ela e por todos aque-
les que participam dessa incansável batalha 
rumo a vitória. 

Palavras-chave: Síndrome de Down; 
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ABSTRACT 
DOWN SYNDROME: THE FAMILY/

SCHOOL RELATIONSHIP IN THE SCHOOL IN-
CLUSION 

This work aims to analyze the impor-
tance of special education for the formation 
and development of children with Down syn-
drome, as well as their school inclusion and 
the family/school relationship. There are cou-
ntless reasons for a child with the syndrome 
to have the opportunity to attend a regular 
school, as more and more studies prove their 
capacity and an increase in their potential 
when they are successfully included. Unfortu-
nately, many teachers believe that the inclu-
sion of students with Down Syndrome in their 
classrooms is worrisome and are apprehen-
sive at first. However, experience shows that 
most teachers have the necessary tools to 

understand the specific needs of these chil-
dren and can teach them effectively and 
sensitively. In this sense, this work presents 
information about the learning profile of a 
Down child and good practices for their edu-
cation in Elementary School, towards a suc-
cessful inclusion. It is necessary to emphasize 
the role of the family in acquisitions and to 
highlight that, in all consulted bibliography, 
the importance of family in the processes of 
language construction is mentioned. From 
the bibliographical research, it was possible 
to compose a visible picture of the questions 
that lead to the process of inclusion of Down 
children in school, including leading to a de-
tailed understanding of the path taken by 
them and by all those who participate in this 
tireless battle towards victory. 

Keywords: Down Syndrome; Literacy; 
Elementary Education; Family. 

 
Introdução 
A existência de mitos, de preconceitos 

construídos ao longo da história e a preca-
riedade de informações ou conhecimentos 
referentes às potencialidades das pessoas 
com síndrome de Down, constituem fatores 
que dificultam sua participação na sociedade 
(SAAD, 2003). Nesse sentido, ainda hoje en-
contramos algumas distorções sobre o con-
ceito de Down, que é comumente confundi-
do com deficiente mental (SIQUEIRA, 2000). 
Entretanto, com uma maior conscientização 
sobre o tema, agora já se sabe que tal síndro-
me está relacionada a uma alteração gené-
tica e que seus portadores, apesar de apre-
sentarem algumas dificuldades e limitações, 
podem ter uma vida normal e realizar ativi-
dades cotidianas do mesmo modo que qual-
quer outro indivíduo. 

Segundo Augusto (2012), com estimu-
lações adequadas, isto é, com um atendi-
mento especializado, a criança Down pode 
se desenvolver e realizar atividades diárias 
e até mesmo obter formação profissional e, 
na perspectiva evolutiva, a linguagem e as 
atividades como leitura e escrita podem ser 
desenvolvidas por meio das experiências 
da própria criança. Schwartzan (2000, p. 34) 
afirma que “frequentar a escola permitirá à 
criança especial adquirir, progressivamen-
te, conhecimentos cada vez mais complexos 
que serão exigidos da sociedade e cujas ba-
ses são indispensáveis para a formação de 
qualquer indivíduo”.  

Entretanto, segundo Silva (2012), a 
falta de atendimento especial, sobretudo na 
Educação Infantil, aliada à carência de recur-
sos e equipe qualificada, ao ambiente físico 
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cer com maior frequência na Síndrome de 
Down, sendo assim, ela não é uma doença 
e sim uma alteração genética, que pode ge-
rar problemas médicos associados. Deve-se 
olhar as pessoas com essa síndrome em sua 
singularidade, para que possa ter um pleno 
desenvolvimento enquanto sujeito. 

 
Aspectos da criança com Síndrome de 

Down 
Conforme Costa (2011), a trissomia 

21, causadora da Síndrome de Down, afeta 
numerosas áreas do desenvolvimento físico. 
As alterações produzem muitos efeitos sobre 
o crescimento e a saúde dessas crianças. O 
efeito mais sério em todas as crianças afe-
tadas é a alteração do desenvolvimento ce-
rebral, além da existência de problemas no 
desenvolvimento do coração. Nesse sentido, 
mais de 40% das crianças apresenta proble-
mas cardíacos no momento do nascimen-
to ou logo em seguida (SMITH & WILSON, 
1996). Entretanto, existem muitas alterações 
que não afetam a saúde das crianças e ser-
vem apenas para diagnosticar a Síndrome de 
Down.  

Todas as crianças com esta síndrome 
possuem certas similaridades físicas, como 
afirmam Smith e Wilson (1996). O tono mus-
cular apresenta hipotonia, o que não constitui 
um problema sério podendo desaparecer no 
decorrer dos anos. Além disso, a parte pos-
terior da cabeça parece menos proeminen-
te e a cabeça é menor, assim como o nariz, 
já a face, vista de perfil, parece achatada, os 
olhos têm uma linha ascendente e oblíqua, 
as orelhas são pequenas e levemente presas 
nos lóbulos, a boca é pequena e, por isso e 
pela falta de tônus muscular, a língua muitas 
vezes fica para fora, e os dentes são peque-
nos e com formas anômalas. As crianças com 
Síndrome de Down têm menos cáries do que 
aquelas sem a síndrome, mas, devido à infla-
mação na gengiva, perdem os dentes muito 
cedo. A fala acontece tardiamente e resulta 
numa dificuldade de articulação, mas nesses 
casos de dificuldade de pronúncia e desen-
volvimento da linguagem, terapias específi-
cas podem ter êxito. 

Smith e Wilson (1996) ainda afirmam 
que as crianças com Síndrome de Down 
apresentam quase sempre estaturas meno-
res do que as crianças sem a síndrome. Nes-
se sentido Costa (2011) diz que, ao nascer, 
elas possuem as mesmas medidas das crian-
ças consideradas normais. Até os 4 anos, seu 
crescimento não difere muito dessas, porém, 
a partir dessa idade há uma diminuição no 
crescimento. Crianças com 15 anos têm altu-
ra de uma criança de 8 a 9 anos. Na idade 
adulta, os homens medem, em média, 1,52m 
e as mulheres 1,40m. O peso também pode 
apresentar alterações, podendo existir obesi-
dade na segunda infância e na adolescência. 

Segundo Costa (2011), com relação 

inadequado, à ausência de novas propostas 
de ensino, a não continuidade de planeja-
mento e ações, e à desigualdade de recursos 
e oportunidades, vêm dificultando o acesso 
de muitas crianças com necessidades espe-
ciais ao ensino especializado.  

Assim sendo, o presente trabalho tem 
como objetivo abordar justamente a questão 
da educação da criança Down, bem como 
sua relação com a família e a escola. Propõe-
-se um conhecimento mais profundo sobre 
as crianças Down e suas habilidades e limi-
tações, acreditando ser de grande valia para 
familiares e profissionais da área de Educa-
ção, que poderão estimular a criança de for-
ma apropriada, possibilitando-lhe um amplo 
desenvolvimento. Também se almeja rever o 
papel do educador, que também precisa in-
corporar a criança Down na comunidade e 
trabalhar sua aceitação social e até mesmo a 
inserção no mercado de trabalho. 

Deseja-se ainda enfatizar a importân-
cia da família no desenvolvimento da criança. 

 
Conceituando a Síndrome de Down 
A Síndrome de Down foi descrita em 

1866 por John Langdon Down. Ela é caracte-
rizada por uma alteração genética que afeta 
o desenvolvimento do indivíduo, determi-
nando algumas características físicas e cog-
nitivas. A maioria das pessoas com Síndrome 
de Down apresenta a denominada trissomia 
21 simples, isto significa que um cromosso-
mo extra está presente em todas as células 
do organismo devido a um erro na separa-
ção dos cromossomos 21 em uma das célu-
las dos pais.  

O diagnóstico da Síndrome de Down 
se realiza mediante o estudo cromossômico 
(cariótipo), através do qual se detecta a pre-
sença de um cromossomo 21 a mais. Esse 
tipo de análise foi utilizado pela primeira vez 
em 1958 por Jerome Lejeune. Não se conhe-
ce com precisão os mecanismos da disfun-
ção que causa a Síndrome de Down, mas está 
demonstrado cientificamente que acontece 
igualmente em qualquer etnia, sem nenhu-
ma relação com o nível cultural, social, am-
biental, econômico ou qualquer outro fator 
externo.  

Embora as alterações cromossômicas 
da Síndrome de Down sejam comuns a todas 
as pessoas, nem todas apresentam as mes-
mas características, nem os mesmos traços 
físicos, tampouco as malformações. A única 
característica comum a todas as pessoas é 
o déficit intelectual. Não existem graus de 
Síndrome de Down; a variação das caracte-
rísticas e personalidades entre uma pessoa e 
outra é a mesma que existe entre as pessoas 
que não tem Síndrome de Down. 

A intervenção médica pode aconte-
cer com a finalidade principal de prevenção 
dos problemas de saúde que podem apare-
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à saúde geral na infância, de 20 a 40% des-
sas crianças não sobrevivem nos primeiros 
meses ou anos. Nota-se uma propensão à 
infecção nos olhos, ouvidos, aparelho respi-
ratório. Na adolescência, o desenvolvimento 
sexual pode ser tardio e incompleto, sendo 
poucas as pessoas com Síndrome de Down 
que se casam. Além disso, poucas mulheres 
com Síndrome de Down deram à luz, e, des-
tes casos, cerca de 50% dos filhos tiveram 
Síndrome de Down. Por fim, os adultos com 
esta Síndrome parecem envelhecer mais rá-
pido. O processo de envelhecimento se ma-
nifesta em primeiro lugar na pele e depois na 
mucosa bucal, o que pode ocasionar perda 
prematura dos dentes. As infecções respira-
tórias e as enfermidades pulmonares podem 
gerar graves problemas nos adultos, sendo 
causas potenciais de mortes. 

 
A Família e a Educação 
Segundo Dias (2000), a família deve 

ser orientada e motivada a colaborar e par-
ticipar do programa educacional, promoven-
do desta forma uma interação maior com a 
criança e incentivando a prática de tudo que 
a criança assimila. De acordo com Gundersen 
(2006, p. 28), “A qualidade da estimulação no 
lar e a interação dos pais com a criança se 
associam ao desenvolvimento e aprendiza-
gem de crianças com deficiência intelectual”. 
Dessa forma, é fundamental o aconselha-
mento à família, que deve considerar, sobre-
tudo, a natureza da informação e a maneira 
como a pessoa é informada, com o propósito 
de orientá-la quanto à natureza intelectual, 
emocional e comportamental (DIAS, 2000).  

Os pais e familiares do indivíduo com 
esta síndrome necessitam de informações 
sobre a natureza e extensão da excepcio-
nalidade; quanto aos recursos e serviços 
existentes para a assistência, tratamento e 
educação, e quanto ao futuro que se reser-
va as crianças com deficiência (GUNDERSEN, 
2006). No entanto, a informação puramente 
intelectual é notoriamente insuficiente, pois 
o sentimento das pessoas tem mais peso que 
os seus intelectos. Portanto, auxiliar os fami-
liares requer prestar informações adequadas 
que permitam aliviar a ansiedade e diminuir 
as dúvidas (GUNDERSEN, 2006).  

Ainda segundo Gundersen: 
O objetivo principal é ajudar pessoas 

a lidar mais adequadamente com os proble-
mas decorrentes das deficiências e no acon-
selhamento alguns pontos são importantes: 
ouvir as dúvidas e questionamentos, utilizar 
termos mais fáceis e que facilitem a compre-
ensão, promover maior aceitação do proble-
ma, aconselhar a família inteira, trabalhar os 
sentimentos e atitudes, e facilitar a interação 
social da criança com necessidades especiais. 
(2006). 

A superproteção dos pais em relação 

à criança pode influenciar de forma negativa 
no processo de desenvolvimento da mesma 
e normalmente estes concentram suas aten-
ções nas deficiências da criança de modo que 
os fracassos recebem mais atenção que os 
sucessos e a criança ficam limitada nas possi-
bilidades que promovem a independência e 
a interação social (DIAS, 2000).  

De acordo com Mustacchi e Rozone 
(1990), “As habilidades de autonomia pessoal 
e social proporcionam melhor qualidade de 
vida, pois favorecem a relação, a indepen-
dência, interação, satisfação pessoal e atitu-
des positivas”.  

 
Incluindo alunos com Síndrome de 

Down no Ensino Fundamental – Perfil especí-
fico para aprendizagem 

Segundo Soares (2007), as crianças 
com Síndrome de Down não apenas levam 
mais tempo para se desenvolver, como tam-
bém precisam de um currículo mais diluído, 
pois elas têm, em geral, um perfil de aprendi-
zagem específico com pontos fortes e fracos. 
Nesse sentido, saber dos fatores que facili-
tam e inibem o aprendizado permite aos pro-
fessores planejarem e levarem adiante ativi-
dades relevantes e significativas e programas 
de trabalho. O perfil de aprendizado caracte-
rístico e estilos de aprendizado de uma crian-
ça com Síndrome de Down junto com suas 
necessidades individuais e variações do perfil 
devem, portanto, ser considerados. 

 
Fatores que facilitam o aprendizado 
De acordo com Soares (2007), o que 

pode facilitar o aprendizado da criança com 
Síndrome de Down é o forte reconhecimen-
to visual e habilidade visual de aprendizado, 
incluindo: 

Habilidade de aprender e usar sinais, 
gestos e apoio visual; 

Habilidade para aprender e usar a pa-
lavra escrita; 

Imitação de comportamento e atitu-
des dos colegas e adultos; 

Aprendizado com currículo prático e 
material e com atividades de manipulação. 

 
Fatores que inibem o aprendizado 
Segundo Soares (2007), os fatores que 

podem inibir o aprendizado da criança com 
Síndrome de Down são: 

Desenvolvimento tardio de habilida-
des motoras, tanto finas quanto grossa; 

Dificuldades de audição e visão; 
Dificuldade no discurso e na lingua-

gem; 
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Déficit de memória auditiva recente; 
Capacidade de concentração mais cur-

ta; 
Dificuldade com a consolidação e re-

tenção de conteúdo; 
Dificuldade com generalizações, pen-

samento abstrato e raciocínio; 
Dificuldade em seguir sequências. 
 
Inclusão Social 
Segundo Alton (2007), o objetivo pri-

mordial para qualquer criança de 5 anos 
entrar na escola é a inclusão social, uma vez 
que é muito mais difícil progredir nas áreas 
cognitivas até que ela seja capaz de se com-
portar e interagir com os outros de maneira 
socialmente aceitável, respondendo apro-
priadamente ao ambiente que a cerca. Todas 
as crianças com Síndrome de Down se bene-
ficiam ao se misturar com colegas com de-
senvolvimento típico. Muitas vezes elas ficam 
felizes em agir como os colegas e geralmente 
os usam como modelos para o comporta-
mento social apropriado e motivação para 
aprender. 

Este tipo de experiência social, quan-
do existe a expectativa de que as outras 
crianças se comportem e consigam fazer coi-
sas de acordo com sua faixa etária, é extre-
mamente importante para as crianças com 
Síndrome de Down, que geralmente tem um 
mundo mais confuso e menos maduro social 
e emocionalmente. Mesmo assim, muitas de-
las precisam de ajuda adicional e apoio para 
aprender as regras para o comportamento 
social apropriado. Elas não aprendem facil-
mente de forma incidental e não pegam as 
convenções intuitivamente como seus cole-
gas. Elas vão levar mais tempo do que seus 
colegas para aprender as regras. O foco prin-
cipal da ajuda adicional nos primeiros anos 
deve ser aprender as regras do comporta-
mento social adequado.  

Com esse objetivo, Alton (2007) pro-
põe as seguintes estratégias: 

Reconhecer as principais rotinas do 
dia; 

Aprender a participar e responder 
apropriadamente; 

Responder a perguntas e instruções 
dadas oralmente; 

Aprender a respeitar a vez de cada 
um, dividir, dar e receber; 

Aprender a fazer fila; 
Aprender a sentar no chão na hora da 

rodinha; 
Aprender comportamentos apropria-

dos; 

Aprender as regras da escola e da clas-
se, tanto as formais quanto as informais; 

Trabalhar independentemente; 
Trabalhar em cooperação com os ou-

tros; 
Fazer e manter amizades; 
Desenvolver de habilidades de autoa-

juda e tarefas práticas; 
Tomar conta, se preocupar com os ou-

tros. 
 
Apoio 
Segundo Gundersen (2006), a maior 

parte dos alunos com Síndrome de Down 
vai precisar de apoio adicional. Porém, o tipo 
de apoio que a criança recebe pode ter um 
enorme impacto na efetivação da inclusão. 
A seguir, são apresentadas algumas atitudes 
que são esperadas do profissional de apoio 
de acordo com Gundersen (2006). 

No que diz respeito à criança: 
Aumentar o acesso ao currículo e ao 

desenvolvimento do aprendizado; 
Garantir que a criança aprenda novas 

habilidades; 
Ajudar a desenvolver a independência; 
Ajudar a desenvolver habilidades so-

ciais, amizades e comportamento apropriado 
para a idade. 

No que diz respeito ao professor: 
Ajudar a modificar ou adaptar tarefas 

planejadas pelo professor; 
Dar informações mais detalhadas so-

bre o desempenho do aluno ao professor; 
Dar oportunidade ao professor de tra-

balhar individualmente com uma criança com 
Síndrome de Down ou em grupo enquanto 
assume o lugar do professor. 

Além dos itens citados, é muito im-
portante que o professor de apoio seja visto 
como pertencendo a toda classe, oferecen-
do ajuda a todas as crianças que necessita-
rem, e não como propriedade da criança com 
Síndrome de Down. Desta maneira, outras 
crianças da classe se beneficiam com o apoio 
extra. Entretanto, é importante salientar que 
o professor nunca deve abdicar de sua res-
ponsabilidade pela criança com Síndrome de 
Down (SOARES, 2007).  

 
Práticas de sala de aula 
Segundo Soares (2007), muitos alunos 

com Síndrome de Down, assim como ou-
tros alunos com necessidades educacionais 
especiais, não se adaptam a algumas práti-
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cas de sala de aula: aulas expositivas para a 
turma inteira, aprender ouvindo, e trabalho 
de reforço baseado em exercícios sem mo-
dificação. Portanto, os professores precisam 
analisar suas práticas de sala de aula e todo 
o ambiente de aprendizado na classe de for-
ma que as atividades, os materiais e os gru-
pos de alunos sejam levados em conta. Para 
certos propósitos, a habilidade será menos 
importante do que os estilos de aprender de 
cada aluno.  

É importante, por exemplo, utilizar a 
motivação e a oportunidade para aprender 
com bons modelos que surgem quando o alu-
no com Síndrome de Down está trabalhando 
em grupo com os colegas. Estudos mostram 
que não apenas os alunos com necessidades 
educacionais especiais preferem trabalhar 
em grupo, mas o grupo cooperativo fomenta 
o aprendizado (DIAS, 2000). 

Conforme Soares (2007), é importante 
decidir quando a criança deve trabalhar: 

Em atividades com toda a classe; 
Em grupo ou em pares na classe; 
Em grupo ou em pares numa área 

afastada; 
Individualmente independentemente 

ou individualmente com o professor. 
Além de decidir quando a criança deve 

ficar: 
Sem apoio; 
Com apoio dos colegas; 
Com apoio do professor assistente; 
Com apoio do professor da turma; 
Com um Plano de Educação Individual 

para atingir determinadas áreas que necessi-
tem atenção; 

Com uma grade de horários visual-
mente atraente para que a criança entenda a 
estrutura do seu dia. 

 
Avaliação em casos de crianças com 

deficiência 
 
A inclusão é prevista e garantida por 

lei, sendo exercitada por muitos professores 
e instituições escolares, os quais têm ofereci-
do vivências de sucessos e insucessos, acer-
tos e equívocos, bem-estar e muita angústia. 
Tantas dúvidas e poucas certezas ocorrem 
não por ser uma prática inovadora em cons-
trução, mas pela natureza bastante singular 
do ensino, que precisa atender às especifici-
dades de cada indivíduo. 

A avaliação, como tem sido praticada, 
baseia-se em padrões estabelecidos para 
grupos, com provas em datas determinadas 

com o objetivo de descobrir quem aprendeu 
e quem não aprendeu. Nos casos de crian-
ças com necessidades educacionais especiais 
temos que articular práticas com pontos de 
referência diferentes, ou até mesmo simples-
mente, por que não avaliar.  

A questão principal é trabalhar a ava-
liação diferenciada e com outros objetivos 
que não seja a promoção/retenção, isto é, 
a avaliação não deve ter apenas o tom de 
finalidade, e sim de consideração dos avan-
ços cognitivos que o indivíduo apresenta. 
Ela deve fazer parte do processo de quem 
ensina/aprende, trazendo informações im-
portantes tanto para o aluno como para o 
professor. Para este deve servir de guia para 
rever o planejamento ou dar continuidade 
ao planejado. Para o aluno, deve servir para 
ajudá-lo a perceber-se (habilidades ou dificul-
dades) e facilitar sua participação no próprio 
processo de escolarização. 

Na prática cotidiana, as instituições de 
ensino estão desenvolvendo um trabalho de 
integração entre Educação e Saúde, auxilian-
do os professores na questão do lidar com 
as dificuldades de aprendizagem dos alunos, 
que permite construir uma nova práxis, apre-
sentando como base as especificidades e não 
o padrão. Práxis essa que nos permite visu-
alizar também a capacidade meta cognitiva 
de cada aluno, com a qual contaremos poste-
riormente nos processos de avaliação.  

Nas condições culturais em que vive-
mos é necessário que todos sejam prepara-
dos para a inclusão: o professor, a equipe pe-
dagógica e funcional da escola, os alunos do 
grupo classe e suas famílias, além do aluno a 
ser incluído e seus familiares. A avaliação do 
aluno incluso não deve ter como parâmetro 
algum padrão para determinados grupos; a 
referência será o próprio aluno, cujas espe-
cificidades determinaram os objetivos priori-
zados pelo professor. Mais ainda, é necessá-
rio construir a ideia de que conviver com as 
diferenças é uma possibilidade de enriqueci-
mento para todos. A inclusão só se constitui 
quando se trabalha com a diversidade. 

 
Considerações Finais 
A estimulação das pessoas com neces-

sidades educacionais especiais na fase inicial 
da vida é extremamente importante para o 
desenvolvimento da criança, e minimiza as 
ocorrências de déficits de linguagem na pri-
meira infância, que poderão trazer sérias 
consequências futuras, pois no período da 
primeira infância, o cérebro humano é alta-
mente flexível.  

A educação especial é determinante 
no processo de estimulação inicial e cabe ao 
professor de turmas especiais trabalharem 
suas crianças, desenvolvendo suas capacida-
des de praticarem atividades diárias, partici-
parem das atividades familiares, desenvol-
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verem seu direito de cidadania e até mesmo 
desenvolver uma atividade profissional.  

A importância da estimulação se dá 
pela grande necessidade da criança de vi-
venciar experiências que permitirão seu de-
senvolvimento, respeitando suas deficiências 
e explorando suas habilidades. Esse estudo 
permite aos familiares aumentarem suas 
possibilidades de observação e intervenção, 
objetivando aprimorar a aprendizagem de 
seus filhos, que são crianças especiais, que 
têm dificuldades como qualquer outra pes-
soa e são também crianças capazes de ven-
cer suas dificuldades e se desenvolverem.  

O indivíduo com necessidades edu-
cativas especiais vive num estado constante 
de ajustamento, pois sua vida é pautada por 
uma contínua busca do aprender, aspirando, 
como toda pessoa, a fazer algo que lhe dê 
a sensação de realização. Por esta situação, 
ele tem o mesmo valor como pessoa e certa 
capacidade de autorrealização que lhe pos-
sibilita atingir o limite máximo de sua poten-
cialidade.  

Os profissionais da educação estando 
envolvidos com o processo de inclusão levam 
propostas que tem por objetivo trabalhar o 
processo inclusivo em todos os aspectos, 
nascendo assim, uma consciência de cidada-
nia.  

Quando nós, como seres humanos, es-
tivermos dispostos a encarar este indivíduo 
não como diferente, mas sim como alguém 
que tem tanto direito como nós temos de 
ocupar o seu espaço social, seremos capazes 
de desenvolver a apreciação pela diversidade 
individual numa educação multicultural.  
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